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LEI Nº 8968 DE 05 DE AGOSTO DE 2020

DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE TERMÔ-
METROS DIGITAIS COM SENSOR INFRAVER-
MELHO, NOS LOCAIS E NA FORMA QUE
MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo a implementar a utilização de ter-
mômetros digitais com sensor Infravermelho, sem contato, nos hospi-
tais da rede pública estadual, em terminais rodoviários, hidroviários,
metroviários, ferroviários, heliportos e aeroportos além de estabelecer
que as concessionárias de serviços públicos de transporte implemen-
tem também o uso, durante o período de surto de Coronavírus - CO-
VID-19.

Art. 2º - A medição de temperatura deverá ser realizada por profis-
sionais de saúde ou por profissionais do estabelecimento devidamente
capacitados para a realização da atividade.

Parágrafo Único - Fica o Poder Executivo autorizado a fornecer do
equipamento para os estabelecimentos sob sua administração, assim
como a distribuição gratuita dos equipamentos de proteção individual
aos profissionais que realizarão a medição.

Art. 3º - Caberá aos Gestores da rede pública encaminhar ao setor
competente, de forma sigilosa, as pessoas que estiverem com a tem-
peratura elevada, para que recebam as orientações pertinentes.

Art. 4º - Caberá ao Poder Executivo regulamentar esta Lei.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2337/2020
Autoria dos Deputados: Marcelo Dino, Márcio Canella, Rodrigo Amo-
rim, Giovani Ratinho, Danniel Librelon, Marcelo Cabeleireiro, Vandro
Família, Delegado Carlos Augusto.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2263598

OFÍCIO GG/PL Nº 279RIO DE JANEIRO,
05 DE AGOSTO DE 2020

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 16 de julho de 2020, do Ofí-
cio nº 263 - M, de 15 de julho de 2020, referente ao Projeto de Lei n.º
1592 de 2019 de autoria dos Deputados Max Lemos, Carlos Minc,
Gustavo Tutuca, Thiago Pampolha, Martha Rocha, Brazão, Dr. Deodal-
to, Coronel Salema, Samuel Malafaia, Waldeck Carneiro, Lucinha, Fa-
bio Silva, Subtenente Bernardo, João Peixoto, Valdecy Da Saúde, Elio-
mar Coelho, Bebeto, Marcelo Cabeleireiro, Jair Bittencourt, Flavio Se-
rafini, Dionisio Lins, Renata Souza, Marcelo Dino, Franciane Motta, Ca-
pitão Paulo Teixeira, Mônica Francisco, Márcio Canella, Giovani Rati-
nho, Danniel Librelon, Vandro Família, Val Ceasa, Gustavo Schmidt
que, “PROÍBE O SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS AO
CONSUMIDOR FORA DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL AUTO-
RIZADO”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

WILSON WITZEL
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 1592/2019 DE AUTORIA DOS SENHO-
RES DEPUTADOS MAX LEMOS, CARLOS
MINC, GUSTAVO TUTUCA, THIAGO PAMPO-
LHA, MARTHA ROCHA, BRAZÃO, DR. DEO-
DALTO, CORONEL SALEMA, SAMUEL MALA-
FAIA, WALDECK CARNEIRO, LUCINHA, FABIO
SILVA, SUBTENENTE BERNARDO, JOÃO PEI-
XOTO, VALDECY DA SAÚDE, ELIOMAR COE-
LHO, BEBETO, MARCELO CABELEIREIRO,
JAIR BITTENCOURT, FLAVIO SERAFINI, DIO-
NISIO LINS, RENATA SOUZA, MARCELO DI-
NO, FRANCIANE MOTTA, CAPITÃO PAULO
TEIXEIRA, MÔNICA FRANCISCO, MÁRCIO CA-
NELLA, GIOVANI RATINHO, DANNIEL LIBRE-
LON, VANDRO FAMÍLIA, VAL CEASA, GUSTA-
VO SCHMIDT QUE PROÍBE O SERVIÇO DE
ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS AO CONSU-
MIDOR FORA DO ESTABELECIMENTO CO-
MERCIAL AUTORIZADO.

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o projeto.

Pretende o projeto de lei vedar, no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro, a comercialização de serviço ao consumidor que tenha como ob-
jeto o abastecimento de veículo em local diverso do posto de com-
bustível.

Em princípio, a Constituição da República determina acerca da comer-
cialização de petróleo o seguinte:

Art. 238. A lei ordenará a venda e revenda de combustíveis de pe-
tróleo, álcool carburante e outros combustíveis derivados de matérias-
primas renováveis, respeitados os princípios desta Constituição.

A competência para regulamentar serviços públicos de distribuição de
combustíveis é da Agência Nacional do Petróleo - ANP nos termos
dos arts. 8º e 9º da Lei nº 9478/1997:

Art. 8º A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contra-
tação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da in-
dústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, cabendo-
lhe:
(...)
XV - regular e autorizar as atividades relacionadas com o abasteci-
mento nacional de combustíveis, fiscalizando-as diretamente ou me-
diante convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Fe-
deral ou Municípios.

Art. 9º Além das atribuições que lhe são conferidas no artigo anterior,
caberá à ANP exercer, a partir de sua implantação, as atribuições do
Departamento Nacional de Combustíveis - DNC, relacionadas com as
atividades de distribuição e revenda de derivados de petróleo e ál-
cool, observado o disposto no art. 78.

No exercício dessa competência, a Agência elabora e publica reso-
luções técnicas que regulam as atividades constantes do sistema na-
cional de abastecimento de combustíveis, atualmente composto por
mais de 100 mil agentes econômicos que operam em diferentes ní-
veis. No caso da proposição, trata-se de matéria de interesse geral, e
não apenas estadual, sendo tal competência legislativa federal para
editar normas gerais sobre o tema.

Em controle concentrado, o Supremo Tribunal Federal já se manifes-
tou pela inconstitucionalidade de lei que tratava de comercialização de
combustíveis:

Lei nº 10.248/1993 do Estado do Paraná, que obriga os estabeleci-
mentos que comercializem Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) a pesa-
rem, à vista do consumidor, os botijões ou cilindros entregues ou re-
cebidos para substituição, com abatimento proporcional do preço do
produto ante a eventual verificação de diferença a menor entre o con-
teúdo e a quantidade líquida especificada no recipiente. Inconstitucio-
nalidade formal, por ofensa à competência privativa da União para le-
gislar sobre o tema (CF/1988, art. 22, IV, e art. 238). Violação ao prin-
cípio da proporcionalidade e razoabilidade das leis restritivas de direi-
tos. [ADI 855, rel. p/ o ac. min. Gilmar Mendes, j. 6-3-2008, P, DJE de
27-3-2009.]

Ademais, a multa fixada é por demais elevada para a infração das
prescrições previstas, invadindo de tal forma os princípios de razoa-
bilidade do direito administrativo sancionador.

Por outro lado, sob o enfoque da defesa do consumidor, o Código de
Defesa do Consumidor - CDC entende como prática abusiva a colo-
cação, no mercado de consumo, de qualquer produto ou serviço em
desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competen-
tes, in verbis:

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre ou-
tras práticas abusivas:
(...)
VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço
em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais com-
petentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
(Conmetro);

Portanto, o abastecimento de veículo em local diverso do posto de
combustível ou a entrega de combustível precisa estar regulamentada
pela ANP, caso contrário, configura-se a prática abusiva já descrita no
CDC, de forma que não haveria qualquer inovação legislativa com a
proposta apresentada.

Por todo o exposto, não me restou outra opção, a não ser a de opor
o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa Parla-
m e n t a r.

WILSON WITZEL
Governador

Id: 2263599
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DECRETO Nº 47.199 DE 04 DE AGOSTO DE 2020

DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS DE ENFRENTA-
MENTO DA PROPAGAÇÃO DO NOVO CORO-
NAVÍRUS (COVID-19), EM DECORRÊNCIA DA
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que consta do
Processo nº SEI 410001/000011/2020,

CONSIDERANDO:

- que o Estado do Rio de Janeiro reconheceu a situação de emer-
gência em saúde por meio do Decreto nº 46.973, de 16 de março de
2020;

- a necessidade de atualizar as medidas para o enfrentamento da
COVID-19 em decorrência do aumento da capacidade do Estado no
atendimento às demandas por leitos hospitalares;

- que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido me-
diante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na for-
ma dos artigos 196 e 197 da Constituição da República;

- as diretrizes de atendimento integral, universal e igualitário no SUS,
que compreendem as ações de proteção e recuperação de saúde in-
dividual e coletiva, conforme o artigo 289, inciso III, da Constituição
do Estado do Rio de Janeiro;

- a necessidade de regulamentação, no Estado do Rio de Janeiro, da
Lei Federal nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para en-
frentamento da emergência de saúde pública decorrente da COVID-
19;

- o Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre
a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Na-
cional - ESPIN e a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional OMS em 30 de janeiro de 2020;

Alessandra
Realce
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